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ABSTRACT

The urban administration in most of the Brazilian cities lacks of a structure adapted to face the serious urban problems in the last decades. 

Now the urban administration has a modern, progressive tool - the Statute of the City - and that, certainly, it will allow to the urban manager to carry out in a more efficient and effective way its role in the resolution of cities problems. For such, it is necessary that the Statute is known thoroughly, debated and assimilated by the engineers and managers. This can be a fundamental step in the change of paradigms of the cities management. This tool, associated the Total Quality Management can change the paradigms of the public administration in the Brazilian cities.
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1. INTRODUÇÃO

A forma como uma cidade se desenvolve é determinada por um conjunto de forças e interesses individuais, do Estado e das organizações privadas, que se entrelaçam de forma complexa. Os futuros possíveis para a cidade dependerão muito das escolhas sociais e de organização urbana que forem feitas, e nelas estão implícitas as opções que forem tomadas em relação aos transportes e à mobilidade espacial das pessoas. 

Todos os agentes e processos que interagem de forma complexa, “produzindo” o espaço urbano (Estado, setor privado, população, valor da terra e dinâmica da economia), influenciam a forma como os sistemas de transporte e trânsito são organizados e usados. O modelo de desenvolvimento urbano brasileiro é marcado pelas seguintes características:

· Industrialização com baixos salários – gerando um mercado residencial restrito;

· Gestões urbanas (prefeituras e governos estaduais) com tradição de investimentos regressivos – provocando áreas de acumulação de investimento em detrimento das demais.

· Legislação ambígua e aplicação arbitrária da lei – consagrada em Planos Diretores; e 

· Legislação elitista, convivendo lado a lado com o crescimento da cidade ilegal.

As cidades brasileiras apresentam atualmente um quadro sério de problemas relacionados com moradia, emprego, saneamento, transportes, etc. que, embora se expressem nos municípios, têm suas causas também determinadas pelas demais esferas de governo. 

Segundo Costa (2001), esta realidade tem provocado muito sofrimento, doenças e mortes, exigindo uma resposta adequada por parte do Estado e da sociedade, fazendo com que diferentes organismos internacionais formulem propostas que visem adequar o processo de desenvolvimento com preservação do meio e da vida da população. 

O termo gestão urbana vem sendo gradualmente utilizado a partir da segunda metade dos anos 80. Segundo Souza (2002), o termo de gestão tem se apresentado com um “sucedâneo” do termo de planejamento, que vêm sendo amplamente desacreditado e ligado às práticas maléficas e autoritárias na esteira da crise do planejamento urbano e regional que, inicialmente, em um patamar ideológico, chegou ao Brasil no início da década de 80.

A gestão urbana no Brasil, desde então, vem apresentando um quadro que deixa um pouco a desejar, quando se considera, dentre outros aspectos, aqueles relacionados com o controle e crescimento urbano, onde o planejamento (quando existente) tem se apresentado dissociado entre as diversas áreas (transportes, saneamento, meio ambiente, etc.). A gestão do sistema urbano se configura como se cada um dos seus subsistemas fossem independentes e, portanto, podem ser planejados e operados de forma segmentada (Raia Jr., 2001).

Nos dias atuais, motivada pelos diversos instrumentos (Constituição Federal, Código de Trânsito Brasileiro, Estatuto da Cidade, etc.) e pelos conceitos da Gestão da Qualidade Total, gradativamente, a gestão municipal, vem sofrendo pressões no sentido de adotar novos modelos de gestão. A modernidade na ação de gerir uma organização ou um instituto qualquer, basicamente adotada pela iniciativa privada, passa a ser assumida, ainda que de maneira tímida, nas cidades médias e grandes.

Uma gestão com qualidade, antes privilégio de entidades particulares, passa a ser paulatinamente ferramenta igualmente importante para organismos públicos nos níveis municipal, estadual e federal.

Depois de mais de dez anos tramitando no Congresso Nacional, finalmente foi aprovado o Estatuto da Cidade – Lei 10.257, de 10/07/2001 – que veio para regulamentar os artigos 182 e 183 do capítulo da política urbana da Constituição Federal. Ele estabelece diretrizes e normas para a aplicação de importantes instrumentos de reforma urbana como: o parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; a desapropriação com pagamentos em Títulos da Dívida Pública; direito de superfície; direito de preempção; a outorga onerosa do direito de construir; a transferência do direito de construir; as operações consorciadas; e o Estudo de Impacto de Vizinhança (Braga, 2001).

O Estatuto da Cidade constitui-se num avanço social sem precedentes, que tem por finalidade promover o planejamento urbano de forma sustentável, tendo como objetivos principais a qualidade de vida das pessoas que moram em aglomerados urbanos e em cidades com mais de 20.000 habitantes, bem como busca a proteção ambiental como forma de melhorar esta qualidade de vida.

Os aglomerados urbanos irregulares têm, no Estatuto da Cidade, uma forma legal de regularização. Ao administrador público, lhe é facultado pelos instrumentos que lhe foram outorgados pela lei implementar, em sua cidade, um planejamento urbano, visando dar às propriedades ociosas uma função social compulsória, no caso de não aproveitamento do solo devidamente. 

A implantação e o conhecimento do Estatuto da Cidade interessa sobremaneira tanto ao administrador público como ao investidor, pois haverá um conseqüente novo mercado imobiliário a partir de sua implantação.

Em vista disso, o escopo deste trabalho consiste em discutir a necessidade dos órgãos gestores municipais “abraçarem” a causa do Estatuto das Cidades, particularmente naqueles onde foi (ou será) adotado o modo de Gestão com Qualidade. Naqueles que ainda possuem uma forma tradicional e arcaica de gestão, com certeza, a falta de sensibilidade com a “coisa pública” os impedirá de perceber o espírito de vanguarda do Estatuto. 

2. GESTÃO DA QUALIDADE TOTAL-GQT

Gestão da Qualidade Total nada mais é do que uma nova filosofia gerencial que poderá auxiliar em organizações as mais diversas -  inclusive a gestão pública - a conseguirem uma maior qualidade dos seus trabalhos/serviços, por meio de novas abordagens, tanto nas atividades técnicas quanto nas administrativas. 

O mundo almeja, nos dias atuais, a qualidade e a produtividade como jamais o fez em todos os tempos. Neste quadro de grandes desafios, constata-se que os desperdícios, os defeitos, as falhas, as não-conformidades e a falta de eficiência não são mais aceitos na sociedade contemporânea.

GQT é um processo de transformação abrangente e de longo prazo, que apresenta como resultado a transformação da organização de uma maneira tradicional de gerenciar para um outro nível, mais moderno. Através do GQT, a organização aprende como mudar, melhorar e envolver a todos, de maneira contínua (TRB, 1995). 

Gestão da Qualidade Total é um conjunto de princípios, ferramentas e procedimentos que fornecem diretrizes tanto para profissionais liberais como para a administração de uma empresa (Karr & Littman, 1992). “Envolver todos os funcionários de uma organização para controlar e melhorar permanentemente a maneira como o trabalho é realizado, a fim de ir ao encontro das expectativas de qualidade do cliente [munícipe]” (Coopers & Librand apud Karr & Littman, 1992).

GQT é um sistema de gestão que permite e facilita mudanças significativas na instituição pública, procurando respeitar as opções e modelos adotados pela administração, respeitando o perfil do administrador público eleito. 

A adoção desta filosofia tende a preservar a criatividade dos técnicos e administradores, além de consubstanciar o aprimoramento não só do trabalho técnico, como também nas demais atividades existentes. GQT não teria a pretensão de ocupar um espaço adicional dentro das organizações gestoras dos serviços públicos, mas sim substituir o antigo modelo de gestão em vigor, por um outro, que deveria ser mais humanístico, motivador e participativo. 

A ausência de recursos, os déficits orçamentários estão conduzindo os governos municipais, dentre outras esferas do serviço público, a cortarem, eliminarem e adiarem programas necessários, em um momento em que as cidades não podem se dar a esse luxo (Karr & Littman, 1992). Neste contexto, ainda que de maneira embrionária, algumas organizações públicas com o pensamento voltado para o futuro das cidades usam a Gestão da Qualidade Total-GQT, segundo o pensamento de Karr & Littman (1992), para:

· Economizar milhões em recursos financeiros e, ao mesmo tempo melhorar os serviços existentes;

· Conquistar a admiração do público, impressionando com a qualidade do serviço; e

· Acrescentar novos serviços exigidos pelo público e necessários a ele.

Esse nível de excelência pode ser atingido pelos organismos governamentais, não importando onde ou como este órgão serve ao público, é possível de ser atingido por meio da Gestão da Qualidade Total.

GQT tem a oferecer para os diversos níveis de administradores municipais, segundo Karr & Littman (1992):

· pessoas eleitas ou exercendo cargo público de confiança – a GQT resulta em um melhor desempenho por parte das organizações, a um custo inferior. A GQT dá a garantia de que os funcionários públicos poderão levar adiante a política da organização, da maneira como foi estipulada. As queixas do serviço público se reduzirão, o que resultará em tempo livre para o administrador e sua equipe cuidarem dos planos de ação, deixando de lado a rotina do dia-a-dia.

· Administradores de carreira de alto escalão – a GQT ajudará o administrador a levar para frente o seu trabalho. Todo órgão gestor ou outro organismo municipal passará a seguir a visão de excelência no serviço público. A GQT aumentará o moral dos funcionários, além de diminuir os desperdícios desnecessários do programa ou instituição, sem diminuir a produtividade e eficiência. A GQT poderá aumentar a qualidade dos bens e serviços adquiridos ou fornecidos, reduzindo simultaneamente os custos.

· Administradores de nível intermediário (médio escalão) – a GQT liberará o administrador para que ele possa concentrar-se em questões sistemáticas e de melhoria. Não mais necessita pressionar seus superiores e funcionários, nem “apagar incêndios” que poderiam ser evitados. O administrador poderá conseguir controlar melhor o seu orçamento e a maneira como a unidade trabalha e poderá obter maior cooperação das outras unidades da gerência, divisão ou departamento. O trabalho poderá ficar mais estimulante e será possível obter um crescimento real dos funcionários.

· Funcionários públicos em geral – a GQT afirma que o funcionário, mais do que qualquer outra pessoa sabe como criar a excelência. A GQT oferece o desafio, o treinamento, as ferramentas e a autoridade para a auto-administração do seu trabalho, que poderá ficar mais enriquecedor e compensador, à medida que as mudanças necessárias à melhoria contínua forem realizadas. 

Embora esse modelo, criado para o padrão de administração americano, possa estar ainda um pouco distante daquele encontrado nas administrações brasileiras, ela não deixa de ser buscado, esperado e, almejado pela sociedade brasileira.

A Gestão da Qualidade pode ser enfocada por meio de critérios, que estão fundamentados em uma série de valores e conceitos gerenciais, tais como:

· Qualidade voltada para as partes interessadas - a qualidade deve levar em consideração todas as características básicas e relevantes que adicionam valor para as partes interessadas e elevam a sua satisfação. Dentre as partes interessadas estão os munícipes, os fornecedores, os funcionários, as empresas, etc.

· Liderança exemplar - a alta direção pública precisa estabelecer e praticar uma visão estratégica e empreendedora, com responsabilidade civil. 

· Melhoria contínua - os órgãos gestores devem ter metas e periodicidades de avaliação do cumprimento dessas metas. 

· Participação e desenvolvimento dos funcionários - os resultados dos organismos públicos dependem cada vez mais do conhecimento, das habilidades, da motivação e da criatividade de seus funcionários. Por sua vez, o sucesso dos mesmos depende cada vez mais de oportunidades para aprender novas habilidades e utilizar a criatividade. 

· Resposta rápida - os órgãos públicos devem ter a flexibilidade e a presteza necessárias para adequarem-se às exigências de alterações do esquema de prestação de serviços aos munícipes. 

· Enfoque preventivo e qualidade no projeto - os órgãos gestores precisam demonstrar que incorporam os requisitos dos munícipes e da comunidade, e as novas tecnologias disponíveis para melhorar os serviços públicos, de forma integrada com a comunidade, de forma a assegurar um comprometimento com a qualidade na execução dos serviços. Precisa ser capaz, também, de avaliar permanentemente os resultados de desempenho e qualidade dos serviços, de forma a corrigir, a tempo, as não-conformidades. 

· Visão de futuro de longo alcance - o planejamento dos órgãos públicos precisa antever mudanças, como as relativas ao crescimento da cidade, expectativas comunitárias e da sociedade, e avanços tecnológicos, etc.

· Gestão baseada em fatos - o órgão público deve utilizar-se de um sistema de informações e de métodos de análise que permeiem todas as fases da produção dos serviços e que os resultados devem ser medidos, por meio de indicadores e metas previamente definidos e alinhados com os objetivos da organização. Boletins de controle operacional, relatórios financeiros e pesquisas de satisfação dos munícipes são alguns exemplos de fontes de informações que podem contribuir para o acompanhamento, a análise e a monitoração do desempenho operacional, financeiro e de qualidade dos serviços. 

· Desenvolvimento de parcerias - o órgão público deve ter a capacidade de manter permanente parceria com os demais órgãos públicos de outras funções urbanas e em outros níveis (estadual e federal), de forma a facilitar a execução dos serviços projetados, a reduzir os custos operacionais e urbanos e a obter resultados desejáveis para o futuro da cidade. As instituições públicas, por outro lado, devem demonstrar a vontade e capacidade de planejar, executar projetos conjuntos com empresas privadas, com o objetivo de melhorar a eficiência e a qualidade dos seus serviços. 

· Responsabilidade pública e cidadania – as instituições públicas precisam ter claro que são mantidas pelo contribuinte e para ele trabalha; seus serviços têm muita relevância para a comunidade da cidade; exercer bem seu papel de funcionário público, nos diversos escalões é um dever e um ato de cidadania.

· Foco nos resultados - o órgão público precisa ser capaz de avaliar os resultados operacionais, financeiros e de qualidade dos serviços, considerando tanto os interesses imediatos e de certa forma conflitantes das partes interessadas principais (a cidade como um todo, os munícipes, as empresas, os moradores, etc.) com as metas de médio e longo prazos fixadas para a cidade. 

· Inovação e criatividade - os órgãos públicos precisam demonstrar que estimulam a busca de idéias de baixo custo e eficazes para resolver e evitar os problemas urbanos, por meio de integração interna das unidades e da integração deste com outros órgãos responsáveis pelo planejamento e gestão de outras funções urbanas. 

· Comportamento transparente - o respeito e a confiança mútuos no relacionamento entre os diversos setores, divisões, departamentos, secretarias, empresas concessionadas, seus funcionários e entidades representativas dos mesmos é condição prévia para uma boa parceria e para obtenção de resultados compatíveis com os objetivos e metas fixados para a cidade e para os diversos segmentos da sociedade. Por conseguinte, as informações devem estar disponíveis a pessoas e organizações, de forma a facilitar a avaliação e os ajustes.

3. O ESTATUTO DA CIDADE

Os municípios brasileiros passaram a conviver, desde julho de 2001, com uma nova legislação que certamente trará como conseqüência mudanças nas condições de vida de toda a população, além de impactar significativamente a gestão municipal, os administradores, os legisladores, etc. É o “Estatuto da Cidade”, nome dado à Lei 10.257/01, que regulamentou os artigos 182 e 183 da Constituição Federal, trazendo em seu bojo, novas e importantes diretrizes, de maneira geral, para a política e gestão urbana nacional, no âmbito dos municípios. 

O Estatuto da Cidade estabelece 16 diretrizes gerais para a política de desenvolvimento urbano sustentável, disponibilizando para os municípios e regiões metropolitanas um conjunto de instrumentos que podem ser utilizados para direcionar o desenvolvimento das cidades. Trata-se da garantia do direito a terra, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, assim como ao trabalho e ao lazer.

Acredita-se estar diante de uma verdadeira Revolução Social na Propriedade Urbana, conseqüência inevitável de profundas transformações no processo que converteu o Brasil rural em um país urbano e industrial. A primeira vista, para os proprietários de imóveis urbanos, que serão atingidos pelos instrumentos introduzidos pelo Estatuto da Cidade, o dano ao patrimônio, a livre propriedade e iniciativa comercial será maior do que efetivamente o será para a maioria da população, a ser beneficiada com o implemento da política urbana. 

4. O ESTATUTO DA CIDADE E A GESTÃO DA QUALIDADE

É preciso, inicialmente, deixar claro que a “organização” Prefeitura Municipal, representada pela gestão pública municipal, apresenta uma característica no mínimo peculiar quando comparada com outras organizações privadas que postulam ou adotam a Gestão da Qualidade Total. 

A administração municipal é ao mesmo tempo fornecedora e cliente, pois é escolhida (o mandatário maior) pela comunidade através do voto para representá-la na gestão do município; portanto, cliente. Por outro lado, a administração fornece à sociedade produtos e serviços (serviços públicos em geral); neste caso, fornecedora, para os quais a sociedade manifesta satisfação ou não quanto à qualidade do produto ou serviço oferecido. Lamentavelmente, no Brasil, a sociedade tem desaprovado, em geral, a qualidade dos serviços oferecidos, razão a mais para que a Gestão da Qualidade Total venha a ser adotada na área pública como um todo; e isto deve ser cobrado pela sociedade.

O Estatuto da Cidade define 16 diretrizes gerais para política urbana de cidades sustentáveis; algumas de caráter geral e outras de caráter mais específico, abordando alguns assuntos mais técnicos. A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as diretrizes.

Algumas dessas diretrizes – aquelas de caráter geral - são apresentadas a seguir, associadas a comentários de alinhamento com fundamentos da Gestão da Qualidade e seus desdobramentos, propostos pelo PNQ-Prêmio Nacional da Qualidade (FPNQ, 1999). 

A abordagem feita a seguir procura demonstrar que as diretrizes estabelecidas pelo Estatuto da Cidade estão de alguma forma alinhadas com os fundamentos da qualidade. 

A reflexão oferecida não tem a mínima pretensão de esgotar o assunto, mas sim demonstrar que a nova regulamentação poderá servir ferramenta de apoio para a gestão urbana com qualidade. 

A seguir serão apresentados 9 das 16 diretrizes estabelecidas pelo Estatuto, consideradas mais gerais, além de reflexões dos seus alinhamentos com os fundamentos da Qualidade Total:

1. Garantia do direito de cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho, ao lazer, para presentes e futuras gerações.

A primeira diretriz apresenta uma série de conceitos relativos a diversos fundamentos da qualidade. Aqui, se pode relacionar, por exemplo, a responsabilidade social por meio da construção de cidades sustentáveis, preservando o ambiente urbano, que é de todos, para as gerações atuais e futuras. Ao se ter um foco bem claro e definido das novas ações da gestão urbana, onde os serviços de infra-estrutura básica são garantidos de forma a atender às necessidades da população, estar-se-á voltando a uma gestão urbana com foco no cliente (munícipe). Por outro lado, o fato de se pensar na qualidade urbana para as gerações futuras, a gestão urbana estará desenvolvendo o fundamento de visão de longo alcance.
2. Gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano.

A participação democrática da sociedade aponta para um alinhamento, em primeiro plano, com a responsabilidade social quando desenvolve ações “em harmonia com os interesses da sociedade”. Num plano subseqüente, ao promover a participação popular na formulação, execução e acompanhamento de planos possibilita-se que a gestão seja baseada em planos, programas e processos, que permite às pessoas entenderem melhor o funcionamento da administração municipal. Essa diretriz também aponta para uma gestão focada no cliente (munícipe) pois, ao proporcionar a sua participação na gestão certamente levará em conta as características dos serviços públicos que adicionam valor a ele.

3. Cooperação entre governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social.

Esta diretriz conduz claramente à prática do fundamento da qualidade responsabilidade social, pois prevê “o desenvolvimento de alianças com outras organizações para a promoção da sociedade, comunidade e meio ambiente”. Poderá haver também um outro desdobramento a partir desta diretriz, pois o plano de cooperação entre os diversos organismos da sociedade, inclusive outros governos, poderá gerar ações para uma gestão baseada em fatos e processos. Isto poderá se desdobrar no “desenvolvimento de sistemáticas de referenciação para obter medições e informações sobre os produtos e processos de terceiros”, além de desenvolver “mecanismos de análise crítica de desempenho, com base em indicadores e nas informações comparativas”. Outro fundamento a ser praticado a partir dessa diretriz é o comprometimento da alta direção, quando estabelece “alianças estratégicas com outras organizações para agregar competências complementares”.

4. Planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades econômicas do Município e do território sob sua influência, de modo a evitar e corrigir distorções do crescimento urbano e seus efeitos sobre o meio ambiente.

A aplicação desta diretriz pode se alinhar com o fundamento da qualidade visão de futuro de longo alcance que possibilita o desdobramento no “desenvolvimento de um processo de planejamento que acompanhe as tendências econômicas,..., das necessidades dos clientes [munícipes],..., do ambiente legal e social, e que transforme as informações levantadas em parâmetros úteis para dirigir os planos”. Outro fundamento que pode ser aqui associado é o da gestão baseada em fatos e em processos, cujo desdobramento seria o desenvolvimento de “mecanismos de análise crítica de desempenho...”. 

5. Oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos interesses e necessidades da população...

A vivência desta diretriz por parte da gestão urbana municipal poderá conduzir à aplicação do fundamento da qualidade do produto centrada no cliente, por meio dos seguintes desdobramentos: i) “desenvolvimento de uma estratégia voltada para responder ao mercado e seus clientes [munícipes]; ii) “o contínuo mapeamento do mercado, com clientes [munícipes] atuais e potenciais, e de suas necessidades atuais e futuras”; e iii) “agilidade em responder às novas demandas dos clientes [munícipes] e mercado”.

6. Ordenação e controle do uso do solo.

Esta diretriz se desdobra em uma série de outros aspectos, todos voltados para um processo de trabalho que conduz a uma otimização, racionalização, adequação e fiscalização das atividades de gestão no ambiente urbano, de forma que os resultados possam atender aos clientes [munícipes] e produzir um ambiente agradável e sustentável. O fundamento que poderia ser alinhado a essa diretriz é a de gestão baseada em fatos e em processos, cujo desdobramento pode ocorrer a partir do “desenvolvimento de um sistema de gestão baseado em processos e em indicadores de desempenho decorrentes da estratégia da organização [administração municipal]”, por meio da “manutenção de informações organizadas e acessíveis às pessoas, sobre os processos, os produtos, os clientes...” e através do “desenvolvimento de sistemas de informação integrados, apoiados em tecnologia da informação”.

7. Integração e complementaridade entre atividades urbanas e rurais...

Inicialmente, para que a gestão municipal abranja toda a sua área de competência – o município como um todo – é necessário o comprometimento da alta direção da administração municipal em desenvolver a sua liderança plenamente e abrangente. Dessa forma, esta ação poderá se desdobrar, por exemplo, no “desenvolvimento de um sistema de gestão eficaz, que promova o desenvolvimento harmônico da organização [administração municipal], com foco no cliente [moradores na zona urbana e rural]. Um outro fundamento que pode ser associado é o da qualidade centrada no cliente, cujo desdobramento se dá no “desenvolvimento de uma estratégia voltada para responder ao mercado e seus clientes [urbano e rural]”, além de elaborar um “contínuo mapeamento do mercado, com clientes atuais e potenciais, e de suas necessidades atuais e futuras”.

8. Adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços de expansão urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob sua influência.

Ações desdobradas no sentido de estabelecer “políticas ambientais para a organização [administração municipal], que orientem o planejamento estratégico e o desenvolvimento de produtos e processos” estão alinhadas com o fundamento da qualidade denominado de responsabilidade social. Por outro lado, a adoção de “padrões de produção” pode estar associada ao fundamento gestão baseada em fatos e em processos, cujo desdobramento poderá ocorrer no “desenvolvimento de sistemáticas de referenciação para obter medições e informações sobre produtos..., a fim de permitir a comparação com os próprios níveis e tendências de resultados, processos e produtos”.

9. Justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização.

Esta diretriz requer que a administração municipal desenvolva uma prática, até então pouco vista nos municípios brasileiros, ou seja, um comportamento transparente. Não deixa de ser um grande desafio para a alta administração municipal. Para a sua consecução é necessária a vivência do fundamento responsabilidade social, podendo ser traduzida, por exemplo, nos seguintes desdobramentos: “definição clara de parâmetros éticos para a condução de suas atividades junto às partes interessadas” e no desenvolvimento de “mecanismos transparentes de defesa de interesses próprios e classistas, por meio de debate com os representantes de outras partes interessadas”.

Pode-se perceber nas reflexões apresentadas, que o Estatuto da Cidade é uma ferramenta perfeitamente alinhada com a Gestão da Qualidade Total, hipoteticamente adotada pela Gestão Municipal para o Trânsito e Transportes. É preciso deixar claro que somente uma gestão moderna, com qualidade, com foco claro nos clientes (munícipes) teria a sensibilidade necessária para perceber o alinhamento do Estatuto com a GQT. Isto não poderia ser esperado da maioria dos órgãos gestores de trânsito e transportes, além de outros organismos públicos nas mas diversas esferas de governo.

As análises de nove diretrizes, consideradas mais genéricas, do Estatuto deixaram claro que ao se elaborar esta lei, e subsidiados por muitos técnicos das mais diversas áreas de atuação da gestão municipal, os legisladores aprovaram uma ferramenta de grande relevância pública.

O Estatuto da Cidade deixa evidenciados vários aspectos que fazem parte dos fundamentos da Qualidade em suas entrelinhas, como p. ex., o foco no cliente (munícipe), responsabilidade social, visão de futuro de longo alcance, gestão baseada em fatos e processos, qualidade do serviço centrada no cliente, comprometimento da alta direção, dentre outros.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

As reflexões aqui apresentadas sobre a mudança de paradigmas para a gestão urbana, apresentam o Estatuto da Cidade, lei recentemente promulgada, como uma ferramenta importante e perfeitamente alinhada com a Gestão de Qualidade em administrações municipais. Dessa forma, apresenta-se a Gestão da Qualidade Total-GQT como uma possibilidade real de mudar o quadro, em geral, caótico da gestão das cidades brasileiras. Por conseguinte, as novas diretrizes desta recente Lei poderão servir de apoio para as novas gestões municipais.

A GQT é uma tecnologia moderna, que vem sendo adotada não só em organizações privadas, como também em organismos públicos, principalmente em países desenvolvidos. Em nível nacional, a GQT é ainda aplicada a um número muito reduzido de organizações públicas e para incentivar uma adesão mais significativa, foi criado o Programa de Qualidade do Governo Federal, que procura premiar as administrações (em todos os níveis) públicas brasileiras que buscam a excelência em gestão.

As reflexões apresentadas neste trabalho evidenciaram que o Estatuto da Cidade é uma ferramenta muito bem alinhada com uma Gestão Municipal de Qualidade para o Trânsito e Transportes, parte integrante da Administração Pública.

Salienta-se que para a percepção desse alinhamento do Estatuto com a Gestão da Qualidade Total no Órgão Gestor de Trânsito e Transportes Urbanos, deve passar necessariamente por uma sensibilidade que seja refinada pelos conceitos e fundamentos da Qualidade, o que não vem ocorrendo com a da maioria dos órgãos gestores de trânsito e transportes, além de outros organismos públicos nas mas diversas esferas de governo.

As análises de nove diretrizes, consideradas mais genéricas, das dezesseis constantes do Estatuto da Cidade, deixaram claro a aprovação de um instrumento de grande relevância pública, técnica e social. O Estatuto deixa evidenciados vários aspectos que fazem parte dos fundamentos da Qualidade de um Programa de Gestão, inclusive da gestão pública, em suas entrelinhas, dentre outros, o foco no munícipe, responsabilidade social da Alta Direção, visão de futuro de longo alcance, gestão baseada em fatos e processos, qualidade do serviço centrada no cliente, comprometimento da alta direção, etc.
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